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APRESENTAÇÃO

O Brasil, como qualquer outro país, é produto de conflitos, tensões e 
representações. Ao mesmo tempo uma imposição de condições circunstanciais 
e da assimilação de discursos internalizados, o Brasil existe na mente de seus 
habitantes como uma abstração, uma identidade coletiva, antes de se colocar como 
uma linha mais coerente de ideias encadeadas. Um recorte geográfico gigantesco. 
Uma economia complexa. Uma emblemática coleção de territórios, paisagens 
emocionais, panoramas urbanos. Uma frustrante cadeia de problemas políticos, 
sociais e ecológicos. Uma história. Múltiplas histórias.

Pois todos os fios das lutas e idiossincrasias que unem para constituir a trama 
deste país, um quadro complexo, variado e repleto de contradições, não podem 
ser compreendidos senão como produtos e signos dos contextos históricos em 
que nasceram. A história oferece um conjunto único de lentes, que nos permite 
detectar e apreciar os intrincados desenhos que compõem essa rica trama. A história 
permite dimensionar (e tensionar) diferentes brasis, possibilitando outros olhares 
e enquadramentos, que complexificam as narrativas que contam e ressignificam o 
próprio conceito de Brasil. 

Economia. Política. Arte. Religião. Educação. Campos de ação que fracionam 
a experiência humana em unidades compreensíveis e manuseáveis, produzindo 
especialidades e, mais importante, especificidades. Pela mirada da história podemos 
vislumbrar cada um destes recortes por intermédio das trajetórias descritas e geradas 
pelos mesmos, permitindo-nos melhor apreciar as facetas e dimensões deste país. 
Diferentes campos convergem para construir uma narrativa que auxilie na construção 
da identidade brasileira, a qual encontra na história um horizonte orientador para 
suas lutas e desafios. Aqui, a história se torna a pedra de toque para a leitura de 
diferentes problemáticas, que em última análise se propõem a medir os impactos 
das ações humanas no tempo e, também, construir um futuro mais humano e com 
mais acertos.

Diante deste olhar na História, esperamos que as leituras destes capítulos 
possam ampliar seus conhecimentos e instigar novas pesquisas.

Boa leitura!

Denise Pereira
Maristela Carneiro
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O PATRIMÔNIO TERRITORIAL PÚBLICO E OS 
REGISTROS DOCUMENTAIS
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RESUMO: O objetivo do texto é discutir a 
construção histórica da ocupação territorial 
de uma localidade. Para tanto, o estudo 
aborda as formas de ocupação territorial que 
deram origem a cidade de São Francisco do 
Sul. Primeiramente, analisa o conceito de 
propriedade e posse predominante no período 
colonial e imperial, e os ordenamentos jurídicos 
que modelaram a estrutura fundiária nacional e 
local. Do inicio do povoamento da Freguesia de 
Nossa Senhora da Graça do Rio São Francisco 
(1656), e posteriormente Vila de Nossa Senhora 
da Graça do Rio São Francisco (1662), até 
o final do século XIX, a forma de acesso à 
terra aos homens livres era o recebimento de 
sesmarias, a posse de boa fé, a distribuição de 
terras públicas e o aforamento do patrimônio 
municipal. Os dados foram coletados no 
Arquivo Nacional, Arquivo Público dos Estados 
de São e Santa Catarina, no sítio do Center for 
Research Libraries (CRL), nas Atas da Câmara 
Municipal, na Prefeitura Municipal, e em 
fontes cartoriais. A existência dos acervos dos 
arquivos públicos se constitui em patrimônio de 
importância primordial para os estudiosos que 

buscam compreender a história rural e urbana 
que deram origem as cidades brasileiras.
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio territorial, 
registros documentais, São Francisco do Sul.

INTRODUÇÃO

O presente texto tem como objetivo 
discutir a formação do patrimônio territorial de 
São Francisco do Sul, localizada no norte do 
litoral catarinense. Primeiramente, pretende-
se desenvolver uma análise multidisciplinar da 
temática. Nesse sentido, pensar a ocupação 
territorial a partir da parceria entre história, 
geografia e direito. Essa necessidade de se 
dialogar com outras ciências sociais tem sido 
levantada por estudiosos da propriedade da 
terra visando a uma reflexão das condições 
de concretização da realidade histórica que 
desenhou a ocupação da terra a partir da 
colonização brasileira. 

O acesso às fontes documentais sob a 
guarda dos arquivos públicos é fundamental 
para o estudo da formação do patrimônio 
territorial, na medida em que a discussão da 
ocupação do espaço no período colonial para 
além da análise da historiografia, os registros 
documentais propiciam a percepção mais 
próxima da realidade social e histórica da 
construção do patrimônio territorial de uma 
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sociedade.

A FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO TERRITORIAL EM SÃO FRANCISCO DO SUL

A discussão da constituição do patrimônio territorial não pode descuidar da 
história da ocupação da localidade. Tendo presente essa perspectiva a geografia 
tem desenvolvido reflexões que não descuidam da relação entre o sujeito e seu 
meio.

Nesse texto o dialogo com a geografia destacará as concepções de território, 
territorialidade e a produção da identidade territorial. Não perdendo de vista as 
palavras de Maria Tereza Duarte Paes, 

E é na paisagem que essas heranças e memórias, tornadas patrimônio, ganham 
materialidade. A paisagem é sempre uma herança material e simbólica, patrimônio 
coletivo, continente de signos e significados historicamente localizados. A 
paisagem, resultado da produção social e da determinação natural, é uma forma 
pela qual a sociedade vê mundo. (PAES, web, p. 04)

O espaço por se constituir em um produto histórico não pode ser pensado 
isoladamente das ações dos diferentes atores sociais que contribuíram em sua 
construção. Nesse sentido, o meio ambiente construído deve ser observado, 
estudado como produção social. Para Milton Santos, 

O que na paisagem atual, representa um tempo do passado, nem sempre é visível 
como tempo, nem sempre é redutível aos sentidos, mas apenas ao conhecimento. 
Chamemos rugosidade ao que fica do passado como forma, espaço construído, 
paisagem, o que resta do processo de supressão, acumulação, superposição, 
com que as coisas se substituem e acumulam em todos os lugares. As rugosidades 
se apresentam como formas isoladas ou como arranjos. 

Em cada lugar, pois, o tempo atual se defronta com o tempo passado, cristalizado 
em formas. (SANTOS, 1996, p. 92)

As rugosidades podem indicar as formas como o espaço foi construído, e nesse 
sentido é importante a indicação do conceito de território com que se está trabalhando. 
Um grande pesquisador da temática, Rogério Haesbaert fornece a perspectiva para 
pensarmos o patrimônio territorial. Haesbaert em seu trabalho intitulado Território e 
Multiterritorialidade: Um Debate  inicia por nos alertar que,

Desde a origem, o território nasce com uma dupla conotação, material e 
simbólica, pois etimologicamente aparece tão próximo de terra-territorium quanto 
de terreoterritor (terror, aterrorizar), ou seja, tem a ver com dominação (jurídico-
política) da terra e com a inspiração do terror, do medo - especialmente para 
aqueles que, com esta dominação, ficam alijados da terra, ou no “temtorium” são 
impedidos de entrar. (HAESBAERT, 2007, pg 20)

E prossegue o autor, 

Território, assim, em qualquer acepção, tem a ver com poder, mas não apenas 
ao tradicional ‘poder político’. Ele diz respeito tanto ao poder no sentido mais 
explícito, de dominação, quanto ao poder no sentido mais implícito ou simbólico, 
de apropriação. (HAESBAERT, 2007, p. 20)
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O geografo suíço Claude Raffestin em texto sobre a produção das estruturas 
territoriais e sua representação, ao discorrer sobre espaço e território, ressalta que 
espaço e território não são equivalentes ou sinônimos. Para Raffestin, “É fundamental 
entender como o espaço está em posição que antecede ao território, porque este 
é gerado a partir do espaço, constituindo o resultado de uma ação conduzida por 
um ator que realiza um programa em qualquer nível”. E prossegue, “Para construir 
um território, o ator projeta no espaço um trabalho, isto é, energia e informação, 
adaptando as condições dadas às necessidades de uma comunidade ou de uma 
sociedade”. (RAFFESTIN, 2009, pg 26). 

Conforme Raffestin é primordial se diferenciar espaço e território, nesse sentido 
recorre à expressão de Gunnar Olson, de que o espaço é a “prisão” original”,  e ao 
contrário, 

o território é a prisão que os homens constroem para si, reorganizando as 
condições iniciais. É, pois, lógico afirmar que não é a geografia que faz a história, 
mas, ao contrário, é a história que faz a geografia revelando, através do tempo, 
as potencialidades de um rio, de uma planície ou de uma montanha. (RAFFESTIN, 
2009, p.26)

Nessa mesma direção segue Antônio Marcos Myskiw (2005) ao discorrer sobre 
o verbete território no Dicionário da Terra, de que “O território, suas fronteiras e a 
população que o compõe são história”.  Explicitando que “A história de um território 
é a historia de movimentos, de migrações constantes, de conflitos entre países e/ou 
favela, de transformação de espaços e paisagens”. E ressalta que, 

Assim como o espaço, o território é produzido (explorado ou utilizado) por uma 
formação social antagônica, com dinâmicas próprias e repletas de contradições 
e desigualdades. No interior das fronteiras do território, estão presentes as 
especificidades da cada região, inerentes à dinâmica geral da sociedade, às 
peculiaridades de cada lugar e tempo histórico. (MYSKIW, 2005, p. 475)

A ocupação territorial, na dimensão política e na cultural simbólica realizada por 
diferentes atores sociais imprimirá características específicas ao território e, tornando 
a territorialidade uma forma de controle social de um espaço com múltiplos objetivos, 
que na maioria das vezes são distintos. Para Sack a territorialidade conjuga a 
dimensão estritamente política com a econômica e cultural, já que está “intimamente 
ligada ao modo como as pessoas utilizam a terra, como elas próprias se organizam 
no espaço e como elas dão significado ao lugar” (SACK apud HAESBAERT, 2007, 
p. 22).

Nessa mesma linha de pensamento Saquet declara que o território e o espaço 
são ligados e indissociáveis. Para o autor “A formação do território dá-se no processo 
de apropriação, dominação e produção do espaço por meio das relações de poder, 
das redes de circulação e comunicação e dos processos identitários” (SAQUET, 
GALVÃO, 2009, pg 101), E será a partir dessas relações e processos identitários 
que se poderá pensar a territorialidade, posto que, os indivíduos ou grupos sociais 
estão inseridos em um processo histórico que os define e delimita. Portanto, “A 
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territorialidade refere-se, justamente, às relações entre esse ator, ou grupo social e 
seu lugar de referência, expressando um sentimento de pertencimento e um modo 
de agir em um dado espaço geográfico”. (SAQUET, GALVÃO, 2009, p. 103).

Edison Souza ao discutir o termo territorialização destaca que, 

Para apreendermos a complexidade do processo de territorialização da sociedade 
precisamos procurar conhecer a sua dimensão social, espacial, disciplinar e 
simbólica, que convivem num mesmo todo. Portanto, precisamos refletir sobre a 
história da concepção de território, de como ela surgiu e da importância da sua 
relação sociedade-espaço. A territorialização (dimensão política e cultural) deve 
ser compreendida como parte constituinte da produção do espaço. (SOUZA, 
2005, p. 471)

O que se pode afirmar a partir dos autores analisados é que ao se pretender 
estudar a formação territorial de uma localidade não se pode descuidar do contexto 
histórico e geográfico do território. Por este motivo, a forma como os diferentes atores 
sociais se utilizaram para ter acesso à terra precisa ser analisada pela dimensão 
histórica e geográfica, buscando entender a paisagem que constitui o patrimônio 
territorial.

A temática relativa ao patrimônio territorial pode e, deve ser estudada tendo 
como referência a parceria da história, geografia e, também do direito, na medida 
em que os ordenamentos jurídicos se constituem em componente relevante para a 
se compreender a historicidade do território. 

O diálogo entre a história e o direito na discussão sobre patrimônio territorial, 
e consequentemente da ocupação territorial, tem que considerar que “a realidade 
social impõe ao ordenamento jurídico nuances e especificidades que não podem ser 
desprezadas pelo pesquisador” (FINDLAY, 2017, p. 01). E sempre tendo presente 
as palavras de Rosa Congost de que ao longo da história pode-se observar que em 
muitos casos a realidade social se sobrepõe ao ordenamento jurídico e, que a justiça 
tem servido para justificar a ordem existente, e que se trata sempre de uma ordem 
cuja existência não interessa a todos de modo igual. (CONGOST, 2007, p. 19).

Em texto recente discuti a relação entre história e direito, mais especificamente, a 
influência do direito luso-brasileiro na constituição do quadro foreiro de São Francisco 
do Sul. E ao dialogar com diferentes autores em relação ao conceito de propriedade, 
a concepção de Congost se impôs no sentido de considerar a propriedade- realidade 
histórica, e a introdução de uma ideia de propriedade como obra, como obra em 
continua construção. Da mesma forma, que o território nas definições de geógrafos 
se constitui em uma construção no processo de dominação, apropriação e produção 
do espaço, a propriedade ou, nas palavras de Congost os direitos de propriedade, 
são produto e fator das relações sociais, e a realidade social pode se impor frente 
aos ditames do Estado, e criar as condições de um enfretamento ou mesmo de 
contestação ás determinações governamentais. E principalmente que a realidade 
social pode produzir novas situações e expectativas. (Congost, 2007, p. 21).

Se os geógrafos nos alertaram para o fato de que a concepção de território 
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envolve poder politico e poder de apropriação, os historiadores e juristas como 
António Manuel Hespanha sinalizam para a relação entre homem e coisas, e tal 
relação também se apresenta como sendo sobre poder e domínio. Para Hespanha,

Daí que o conceito de domínio, como faculdade de uso, fosse muito geral, 
abrangendo tanto vários direitos de gozo sobre coisas (propriedade, usufruto, 
hipoteca, servidões, etc.), como direitos sobre pessoas (nomeadamente a 
jurisdição) (HESPANHA, 2005 p.,78)

A relação entre o homem e as coisas para Paolo Grossi tem que ser entendia 
pelos historiadores do direito no sentindo de que

“para ele ‘propriedade’ deve ser somente um artifício verbal para indicar a solução 
histórica que um ordenamento dá ao problema da relação jurídica mais intensa 
entre um sujeito e um bem”, e, esclarece que tal posicionamento se constitui 
na “resposta á questão central sobre a consistência mínima do ‘meu’ jurídico” 
(GROSSI, 2006, p..05)

Com o surgimento da concepção de propriedade moderna liberal, aquela 
individualista e potestativa consolida-se um conceito de “propriedade-plena, absoluta, 
e, portanto perfeita”, em oposição “a propriedade dividida, compartida, e, portanto 
imperfeita- das sociedades do Antigo Regime”. (CONGOST, 2007, p. 122),

Nas palavras de Grossi, 

 [...] A propriedade dos juristas é um quid qualitativamente diferente não porque os 
juristas o pensam diferente mas porque colhem do nó emaranhado e complicado 
da propriedade somente certos aspectos que não outros; a propriedade dos 
juristas é sobretudo poder sobre a coisa, enquanto a propriedade dos economistas 
é sobretudo riqueza, renda da coisa.(GROSSI, 2006, p. 25)

A concepção liberal de propriedade que irá sustentar os ordenamentos 
jurídicos, de acordo com Hespanha, teve o Code Civil de 1804 como parâmetro, 
posto que estabelecesse “A propriedade é o direito de gozar e dispor das coisas 
da maneira a mais absoluta, sem poder fazer o que a lei ou os regulamentos 
proíbem”. Segundo Hespanha, o Code Civil “... constitui um emblema do conceito 
moderno (individualista, burguês, capitalista) da propriedade, sobretudo porque 
nele se costuma destacar o carácter absoluto e pleno dos poderes do proprietário” 
(HESPANHA, 2005, p. 87). 

O ordenamento jurídico português desenhou o patrimônio territorial desde o 
período colonial através dos foraes, leis, das provisões régias, leis e, principalmente, 
das Ordenações. No caso especifico da ocupação territorial a Lei de Sesmarias, 
de 1375, extensamente utilizada no período colonial, que condicionava a doação 
de terras ao cultivo da mesma. Determinava, ainda, que o sesmeiro procedesse à 
medição e demarcação da área recebida, para usufruto pleno do direito de posse. 
Como a Coroa distribuía as datas de terras sob o regime de concessão, caso a terra 
não fosse devidamente aproveitada, a Coroa tinha o direito de retomá-la. Falava-se, 
nesse caso, em terra devoluta. (FINDLAY, 2014, p.1815)

No processo de povoamento da região de São Francisco do Sul as formas de 



 
O Brasil Dimensionado pela História Capítulo 3 26

acesso à terra disponibilizadas aos homens livres foram a concessão de sesmaria, a 
posse, a doação de terras devolutas, e aos estrangeiros a formação de núcleo colonial 
particular. Todas essas possibilidades estiveram relacionadas às necessidades 
da Coroa Portuguesa em estabelecer na região grupamento populacional como 
estratégia de ocupação e defesa de seus domínios. 

A criação da freguesia de Nossa Senhora da Graça do Rio São Francisco, 
através da Carta Régia de 1656, e posteriormente, pelo Alvará Régio de 1662, 
elevada à categoria de Vila recebendo a denominação de Vila de Nossa Senhora da 
Graça do Rio de São Francisco Pela lei provincial nº 239, de 15 de abril de 1847 é 
elevado á condição de Cidade.

	 Em seu processo de povoamento São Francisco do Sul  esteve submetido 
aos mesmos institutos legais que configuraram a história da política de terras 
nacionais. Nesse sentido os atores sociais tiveram a possibilidade de obtenção 
de carta de sesmaria, contaram com a pouca fiscalização governamental em 
relação à ocupação de terras coloniais e imperiais, bem como, a disponibilidade 
das autoridades municipais em firmar contratos de enfiteuse, ou aforamento, com 
aqueles que solicitassem acesso às terras pertencentes ao patrimônio público. 

OS REGISTROS PÚBLICOS E O PATRIMÔNIO TERRITORIAL 

O estudo da formação do patrimônio territorial do núcleo de Nossa Senhora 
da Graça de São Francisco, posteriormente, São Francisco do Sul em relação às 
fontes documentais buscou-se os arquivos púbicos com o objetivo de verificar a 
documentação constante relativa à região de Santa Catarina e mais especificamente, 
as que pudessem lançar luzes sobre as diversas formas de acesso à terra que 
possibilitaram a construção do território de São Francisco do Sul.

Em primeiro lugar se procedeu a um levantamento nos Arquivos Públicos 
visando à localização de cartas de sesmarias concedidas na região de estudo, em 
virtude de serem estes os responsáveis pela guarda e conservação da documentação 
oficial dos governos das capitanias. Nesse sentido, destaca-se o Arquivo Nacional 
que é um órgão do Ministério da Justiça que guarda, preserva, dá acesso e divulga 
documentos públicos e privados. A instituição foi criada em 1838, é o órgão central 
do Sistema de Gestão de Documentos de Arquivos-SIGA, da administração pública 
federal, integrante da estrutura do Ministério da Justiça. Conforme o sitio do Arquivo 
Nacional tem-se que sua  finalidade se constitui em 

Implementar e acompanhar a política nacional de arquivos, definida pelo 
Conselho Nacional de Arquivos - Conarq, por meio da gestão, do recolhimento, 
do tratamento técnico, da preservação e da divulgação do patrimônio documental 
do País, garantindo pleno acesso à informação, visando apoiar as decisões 
governamentais de caráter político-administrativo, o cidadão na defesa de 
seus direitos e de incentivar a produção de conhecimento científico e cultural( 
ARQUIVO NACIONAL, web, 2018).

http://siga.arquivonacional.gov.br/
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No Arquivo Nacional, além das cartas de sesmarias,  encontram-se autos de 
medição e demarcação das terras que permitem ao pesquisador obter informações 
relativas às sesmarias.

No Arquivo Público do Estado de São Paulo se encontra disponibilizado ao 
público um acervo composto de documentos produzidos pelo poder executivo paulista. 
Sua criação data de 1891 e seu acervo, além da documentação do poder executivo, 
contem sob sua guarda documentação do Poder Judiciário. Como o núcleo de Nossa 
Senhora da Graça de São Francisco quando de sua elevação á freguesia pertencia 
a Capitania de São Paulo, os registros do período colonial do acervo possibilitam 
interessante e valiosa pesquisa em seus manuscritos para a identificação de cartas 
de sesmarias concedidas a aqueles que desejavam se estabelecer na região. 

Já o acervo do Arquivo Histórico de Joinville, criado em 1972, disponibiliza ao 
pesquisador a documentação produzida por instituições governamentais municipais 
e documentos privados de interesse público e social. Dentre a documentação sob 
sua guarda encontra-se uma cópia microfilmada das cartas de sesmarias concedidas 
em Santa Catarina desde o século XVIII até o século XIX.

Além dessas instituições que tem a finalidade de guarda e conservação dessa 
documentação existem outras possibilidades, como nos alerta Francisco Eduardo 
Pinto,

Para aquelas cartas que tiveram confirmação regia, há o seu traslado nos 
processos de confirmação das doações despachados pelo Conselho Ultramarino, 
cuja documentação avulsa relativa ao Brasil já se encontra digitalizada pelo 
“Projeto Resgate Barão do Rio Branco” do Ministério da Cultura do Brasil  e 
Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal.(PINTO, 2011, p.31) 

As pesquisas que tenho desenvolvido há mais de uma década sobre a temática 
da historia rural, ou fundiária, possibilitaram a constituição de um banco de dados 
relativo às sesmarias concedidas na região, e totalizam 74 cartas de concessão obtidas 
junto aos arquivos públicos, e que puderam ser identificadas como pertencendo á 
região da baia da Babitonga, onde se localiza o núcleo original de São Francisco do 
Sul.

Nas cartas de concessão de sesmarias consta o nome do requerente, a 
localidade, dados do terreno pretendido e dimensão da terra concedida e data da 
concessão. Por este motivo se constituem em valiosa fonte de pesquisa para a 
compreensão da história fundiária e agrária do Brasil.

	 Outra fonte de pesquisa foram as Atas da Câmara Municipal, na medida 
em que em estudos anteriores destacavam os pedidos de terras do patrimônio da 
instituição. Por se constituir em uma fonte rica sobre os mais diversos temas contribui 
para a construção da história social do período do povoamento da localidade, na 
medida em que, como observa Cristiano Luís Christillino, “são fontes manuscritas e 
impressas que registram as principais discussões e decisões tomadas nas reuniões 
dos vereadores ao longo do período colonial, Imperial e republicano” (CHRISTILLINO, 
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2011, p.167).
	 Em decorrência da importância das Câmaras Municipais, principalmente 

no período colonial, é adequado lembrar que foram organizadas sob a égide 
das Ordenações Manuelinas e Filipinas e, como determinava o ordenamento 
régio, essas instituições desempenhavam funções judiciais, administrativas e 
legislativas semelhantes a dos portugueses. Eram responsáveis pela infraestrutura 
das localidades, estabelecimento de posturas, fixação de taxas e nomeação de 
recebedores de tributos. No entanto, a Lei de 1º de outubro de 1828 deu nova forma 
as Câmaras Municipais, definiu suas atribuições, e o processo para a sua eleição, e 
dos Juízes de Paz. Essa lei retirou das Câmaras Municipais sua função judiciaria. Mas 
as atribuições relativas ao patrimônio público e rendas da localidade estabelecidas 
pelas Ordenações foram mantidas.

As Atas das Câmaras, até como decorrência das funções exercidas pela 
instituição, revelam o papel desempenhado na conservação e distribuição do 
patrimônio municipal das terras públicas por aforamento. Na documentação é 
possível se identificar os pedidos de terrenos do patrimônio municipal, o nome do 
requerente, a localidade do terreno e o tamanho solicitado. 

Na colônia brasileira a prática do aforamento foi uma das formas de acesso à 
terra utilizada elos aqueles homens livres e pobres e, muito estimulada pelos grandes 
proprietários de terras. No entanto, com a progressiva constituição de vilas, cidades 
e municípios, o aforamento de terras públicas foi sendo aplicado pelas Câmaras, já 
que esse expediente beneficiava tanto os habitantes e a municipalidade, a prática se 
difundiu no período colonial, se manteve no Império e perdura até os dias atuais. A 
modalidade utilizada em terras públicas nacionais foi a da perpetuidade. 

	 A Prefeitura Municipal tem sob sua guarda e posse os registros fiscais que 
auxiliam na identificação dos pagamentos dos impostos e, no caso da pesquisa 
sobre os títulos de aforamento, o pagamento do foro por parte daquelas pessoas que 
receberam datas de terras do patrimônio da Câmara Municipal. 

	 Como a legislação estabelece a necessidade de se proceder ao registro do 
pagamento do foro a Prefeitura Municipal os registra em livros próprios. Nos livros de 
foro foram colhidas informações a partir de 1907, apesar da pratica de concessão de 
terras públicas por aforamento ter iniciado no século XIX, e lamentavelmente os livros 
relativos a esse período não constam do acervo da Prefeitura e, sendo  desconhecida 
sua localização. Nos livros é possível ter acesso as seguintes informações: nome, 
dimensão das terras aforadas, localização das terras concedidas, data em que 
foi passado o titulo, procedência da posse, foros anuais, data do pagamento dos 
foros e observações. As anotações constantes no item observações indicam as 
transferências de titularidade por herança, já que os contratos de enfiteuse têm a 
característica da perpetuidade, ou do domínio útil por venda. O livro nº 1 de registro 
de foros tem assinalado como o primeiro registro o Foreiro: Herdeiro do finado Ignácio 
Jose de Sousa, terreno com 180 braças, no Rocio Pequeno, com pagamento de foro 
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desde 1890. Essa informação reforça a tese de que as terras cedidas em aforamento 
pela Câmara Municipal destinavam-se a produção em terras incultas.

Os cartórios de registro de imóveis possibilitam a pesquisa em documentos 
como escrituras públicas e contratos registrados nos livros de Notas. Conforme os 
autores Antônio Henrique Duarte e Elione Guimarães, 

Escrituras Públicas são documentos elaborados em cartório por agentes que 
tenham função, pública. No século XIX, elas eram necessárias como prova de 
contratos, quando objeto dos mesmos excedesse à taxa de R$800$000 em bens 
de raiz e de R$1:200$ooo em bens móveis, comportando algumas exceções. As 
escrituras públicas eram feitas pelos tabeliães de notas nas cidades e nas vilas e 
fora delas, deveriam ser elaboradas pelos juízes de paz dos respectivos distritos. 
(DUARTE e GUIMARÃES, 2011,p.49)

Os autores informam que em alguns casos essa documentação nos Arquivos 
Históricos Municipais, Casas de Cultura, Centros de Documentação e Museus. E 
ressaltam a importância das escrituras públicas, notadamente, para os estudos da 
Historia da Propriedade e da História Social da Agricultura. E destacam: 

[...] aquelas cujo objetivo era formalizar a propriedade e a transmissão do 
patrimônio rural e regular as relações  de trabalho no campo e ,o uso e fruto da 
terra: doações, compra e venda de bens de raiz e cessão de direitos hereditários, 
arrendamento, contrato de agregado, locação de serviços, sociedade agrícola e 
empréstimos (hipoteca).(DUARTE e GUIMARÃES, 2011 p., 50)

A exigência da lavratura de escrituração pública no registro de imóveis, tornou 
os documentos cartoriais constantes do arquivo do 1º Ofício de Registro de Imóveis 
Gilberto Alves de Carvalho, da 1ª Circunscrição da Comarca da São Francisco do 
Sul, em importante fonte para a identificação e quantificação dos que tiveram acesso 
à terra por intermédio do processo de aforamento de terras públicas.

No Registro de Imóveis no livro nº2 de Registro Geral encontra-se a matricula nº 
7.066, com data de 14 de fevereiro de 1978, e que identifica como imóvel um terreno 
do patrimônio municipal de forma de trapézio retângulo, abrangendo uma área de 
18.068.325m² e um perímetro de 17.036,00 metros lineares, no qual são descritas 
as características do terreno a partir de levantamento feito em 19 de março de 1907 
e seu memorial de medição transcrito textualmente no documento, e conforme a 
planta restaurada da medição de 1722.  

De acordo com o documento da referida matrícula, a mesma foi realizada em 
cumprimento a uma determinação da Corregedoria Geral da Justiça, em virtude de 
um processo de consulta feita pelo Cartório com o objetivo de regularizar os registros 
dos documentos relativos ao quadro foreiro, já que, muitas vezes havia duplicidade 
de concessão de titulação de terrenos, ausência de registro dentre outras dificuldades 
enfrentadas pelo responsável do estabelecimento.

Na certidão de matricula nº7. 066 existem o registro de 385 concessões de 
aforamento e em cada registro tem-se o nome do foreiro, a área da concessão e 
a localidade do terreno, assim como o número de matrícula original da concessão. 
Com as certidões de matriculas é possível agregar as seguintes informações: 
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naturalidade, estado civil, profissão, e a residência do foreiro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo das pesquisas desenvolvidas até o momento fica evidenciada a 
importância da existência dos arquivos públicos para iluminar os caminhos percorridos 
pelos estudiosos e, principalmente por aqueles que estão se iniciando nesse processo 
de busca por fontes primárias, com o objetivo de desvendar o passado do Brasil.

Com profundo pesar tem-se que registrar o descaso de algumas autoridades em 
relação ao patrimônio histórico na conservação e preservação de sua documentação, 
na medida em que os registros relativos ao século XIX encontram-se incompletos, 
ou pior, desapareceram de seus acervos. 
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